
EMENDA Nº 797, AO PROJETO DE LEI Nº 924, DE 2019

Acrescente-se ao Programa 0303 - PROCESSO JUDICIÁRIO NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA o produto “Criação de Varas Judiciais”, detalhado no quadro abaixo:
	PRODUTO: CRIAÇÃO DE VARAS JUDICIAIS

	Finalístico

	 INDICADOR DE PRODUTO
	VALOR MAIS RECENTE 
	PERÍODO DE REFERÊNCIA
	 FONTE DA INFORMAÇÃO 
	META AO FINAL DO PPA

	NÚMERO TOTAL DE VARAS INSTALADAS (unidade)
	1521
	2019
	TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
	2409


JUSTIFICATIVA

Conforme informação obtida no portal do Conselho Nacional de Justiça (CNJ)¹, o primeiro grau de jurisdição é o segmento mais sobrecarregado do Poder Judiciário e, por conseguinte, aquele que presta serviços judiciários mais aquém da qualidade desejada. Dados do “Relatório Justiça em Números 2019”² revelam que, dos 80 milhões de processos que tramitavam no Judiciário brasileiro no ano de 2017, 94% estavam concentrados no primeiro grau. 
A extensa duração dos processos é um problema que afeta diversos segmentos da sociedade, uma vez que muitas pessoas têm suas vidas paralisadas por dependerem de decisões judiciais. Além dos jurisdicionados, os magistrados em atividade também são afetados pelo congestionamento de ações. 
No Estado de São Paulo, esta situação é agravada pelo número desproporcional de habitantes por varas e juizados especiais estaduais. Enquanto a média nacional é de aproximadamente dezenove mil habitantes por unidade judiciária, a média do Estado de São Paulo é de aproximadamente trinta mil habitantes por unidade judiciária2. Neste sentido, a desproporção na distribuição entre varas judiciais de primeiro grau em relação à população abrangida pelas respectivas comarcas é um argumento que pode ser apontado como obstáculo à atividade judicial no Estado de São Paulo, em prejuízo dos magistrados, dos funcionários do poder judiciário e dos cidadãos em geral. 
Assim, estabelece-se como meta ao final do Plano Plurianual 2020-2023 o número total de 2409 varas instaladas, sendo este valor o mínimo necessário para que o Estado de São Paulo tenha um número de unidades judiciárias por habitante próximo à média nacional, de forma a melhorar efetivamente a qualidade dos serviços do Tribunal de Justiça.
Um exemplo de comarca que necessita da implantação de novas varas é Indaiatuba. Apresentando hoje três Varas Cíveis, duas Varas Criminais, e uma Vara do Juizado Especial Cível, o Poder Judiciário local atende duzentos e cinquenta e um mil munícipes de Indaiatuba, conforme estimativa do IBGE em 2019. Apresenta-se, portanto, um número aproximado de quarenta e dois mil habitantes por vara, maior razão deste indicador entre os municípios paulistas de população na mesma ordem de grandeza. 
O resultado da insuficiência no número de varas no município é a notória sobrecarga de processos nas varas já existentes da Comarca, dificultando muito que seja alcançado o princípio de duração razoável do processo. Deste modo, e considerando o crescimento demográfico da cidade, é evidente a necessidade de criação de novas varas para que se possa atender toda a demanda do Poder Judiciário local. 
Por fim, é importante salientar que os recursos orçamentários necessários à execução do Programa 0303 - Processo Judiciário no Tribunal de Justiça deverão ser revistos e remanejados pelo Poder Executivo, suplementando-se o orçamento inicialmente previsto para atender à inclusão do produto ora apresentado. Ressalte-se ainda que essas despesas serão oportunamente discriminadas na Lei Orçamentária Anual, o que permitirá ajustes ao Plano Plurianual. 
Fontes:
 
1-http://cnj.jus.br/programas-e-acoes/politica-nacional-de-priorizacao-do-1-grau-de-jurisdicao/dados-estatisticos-priorizacao
2- https://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2019/08/4668014df24cf825e7187383564e71a3.pdf
Sala das Sessões, em 13/9/2019. 
a) Bruno Ganem 

